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INSCRIÇÃO 
 

TURMA NOME DO CANDIDATO 
 
 
 

   

ASSINO DECLARANDO QUE LI E COMPREENDI AS INSTRUÇÕES ABAIXO:  

CÓDIGO ORDEM 

512 – Procurador  
 

INSTRUÇÕES
 

1. Confira, acima, o seu número de inscrição, turma e nome. Assine no local indicado. 

2. Aguarde autorização para abrir o caderno de prova. 

3. Antes de iniciar a prova, confira a numeração de todas as páginas. 

4. A prova desta fase é composta de 3 questões discursivas e 1 peça processual. 

5. A interpretação das questões é parte do processo de avaliação, não sendo permitidas perguntas aos aplicadores 
de prova. 

6. Ao receber a folha de versão definitiva, examine-a e verifique se o nome nela impresso corresponde ao seu. Caso haja 
irregularidade, comunique-a imediatamente ao aplicador de prova. 

7. As respostas das questões devem ser transcritas NA ÍNTEGRA para a folha de versão definitiva, com caneta 
esferográfica grossa de tinta preta. 

8. Na Prova Discursiva, será permitida a consulta à legislação, desde que editada em livro sem quaisquer anotações, 
comentários, apontamentos, jurisprudências, súmulas, orientações jurisprudenciais ou enunciados dos tribunais. 

9.  A Comissão poderá exigir previamente a entrega para conferência do material de consulta a ser utilizado na 
Prova Discursiva. 

Serão consideradas para correção apenas as respostas que constem na folha de versão definitiva. 

10. Não será permitido ao candidato: 

a) Manter em seu poder relógio ou qualquer tipo de aparelho eletrônico ou objeto identificável pelo detector 
de metais. Tais aparelhos deverão ser DESLIGADOS e colocados OBRIGATORIAMENTE dentro do saco 
plástico, que deverá ser acomodado embaixo da carteira ou no chão. É vedado também o porte de armas. 

b) Usar boné, gorro, chapéu ou quaisquer outros acessórios que cubram as orelhas, ressalvado o disposto 
nos itens 6.6.3 e 6.6.3.1 do Edital. 

c) Usar fone ou qualquer outro dispositivo no ouvido. O uso de tais dispositivos somente será permitido quando 
indicado para o atendimento especial. 

d) Portar líquidos, exceto se a garrafa for transparente ou sem rótulo. 

e) Comunicar-se com outro candidato, usar calculadora ou dispositivos similares, livros, anotações, réguas de 
cálculo, impressos ou qualquer outro material de consulta, com exceção daqueles previstos para a Prova 
Discursiva. 

f) Portar carteira de documentos/dinheiro ou similares. 

g) Usar óculos escuros, ressalvados os de grau, quando expressamente por recomendação médica, devendo 
o candidato, então, respeitar o subitem 6.6.5 do Edital. 

h) Emprestar ou tomar emprestados materiais para realização da prova. 

i) Ausentar-se da sala de prova sem o acompanhamento do fiscal, antes do tempo mínimo de permanência 
estabelecido no item 9.16 ou ainda não permanecer na sala conforme estabelecido no item 9.20 do Edital. 

Caso alguma dessas exigências seja descumprida, o candidato será excluído do processo seletivo. 

11. Será ainda excluído do Concurso Público o candidato que: 

a) Lançar mão de meios ilícitos para executar as provas. 

b) Ausentar-se da sala de provas portando as Folhas de Respostas e/ou Cadernos de Questões, conforme o 
item 9.19 e 9.21.b do Edital. 

c) Perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos e/ou agir com descortesia em relação a qualquer dos 
examinadores, executores e seus auxiliares, ou autoridades presentes. 

d) Não cumprir as instruções contidas no Caderno de Questões de prova. 

e) Não permitir a coleta de sua assinatura. 

f) Não se submeter ao sistema de identificação por digital e detecção de metal. 
 

12. O tempo de resolução das questões, incluindo o tempo para transcrição na folha de versão definitiva, é de 4 
horas. 

13. Ao concluir a prova, permaneça em seu lugar e comunique ao aplicador de prova. Aguarde autorização para 
entregar o caderno de prova, as folhas de versão definitiva e a ficha de identificação. 

 

DURAÇÃO DESTA PROVA: 4 horas. 
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O Município de Curitiba expediu decreto em que se declarou certo imóvel como de utilidade pública. Como o imóvel será utilizado 
para melhorar o sistema de transporte público de Curitiba, o Município solicitou que a URBS – Urbanização de Curitiba S.A, 
sociedade de economia mista, promovesse a desapropriação do imóvel. A URBS, na qualidade de concessionária de serviço público 
e gestora do Fundo de Urbanização de Curitiba, entrou em contato com o proprietário do imóvel para amigavelmente realizar a 
desapropriação. Em caso de insucesso, promoverá a medida judicial cabível para viabilizar a intervenção do Município na 
propriedade. 
 
Diante da situação narrada, responda:  
a) Sendo a URBS entidade competente para promover a desapropriação, quais os requisitos para tanto? 
b) O Município de Curitiba pode consensualmente negociar o valor que será indenizado ao proprietário do imóvel? A 

partir dos princípios que regem a Administração Pública, e na Lei 13.655 de 2018, justifique a sua resposta. 
c) Imaginando-se que a expedição do decreto de expropriação se deu em 12/12/2018, até quando poderá ser ajuizada a 

ação de desapropriação? Justifique sua resposta. 
 
a) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
b) 
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c) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 

 
Leia a notícia abaixo, publicada pelo Jornal “Estado de São Paulo”, em maio de 2018: 
 
“O governo de São Paulo acaba de anunciar que procederá à desistência de cerca de 684 mil Execuções Fiscais, que correspondem 
a R$ 6 bilhões de tributos em cobrança judicial. Os débitos referem-se às exigências abaixo de R$ 30 mil, e embora a iniciativa não 
represente perdão das dívidas (deverão continuar a ser cobradas extrajudicialmente), esses processos representam apenas cerca 
de 50% do ativo judicial da Fazenda, somente em SP. O número mostra o cenário do contingente de processos em que as Fazendas 
Públicas, Federal, Estaduais e Municipais, são litigantes no Poder Judiciário. Sabe-se serem elas o maior ‘cliente’ da esfera judicial, 
detendo nada menos do que a metade de todos os processos que abarrotam o combalido Poder Judiciário. 
Se existem cânceres que hoje o empurram ao estado terminal da absoluta ineficácia da prestação jurisdicional em relação ao que 
necessita a sociedade, a participação do Estado como parte litigante na metade das demandas atualmente em tramitação no país 
é, sem dúvida, o maior deles. Dados do Conselho Nacional de Justiça-CNJ atestam que, até 2017, dos 79 milhões de processos em 
tramitação no país, cerca de 40,6 milhões são de feitos executivos fiscais”. 
 

(Disponível em: https://politica.estadao.com.br/blogs/fausto-macedo/o-fisco-como-maior-litigante-do-poder-judiciario/) 
 
A reportagem acima ilustra uma realidade há muito percebida, de que a Administração Pública é hoje a maior litigante 
perante o Poder Judiciário. Segundo o relatório Justiça em Números, do Conselho Nacional de Justiça, em sua edição mais 
recente, de 2018, referente aos processos do ano de 2017, as ações de execução fiscal representam cerca de 39% dos 
casos pendentes no Judiciário, e aproximadamente 74% das execuções em aberto. Diante dessa realidade, surge a 
discussão acerca da necessidade e da possibilidade de que a Administração Pública lance mão dos métodos alternativos 
de solução de conflitos, como a arbitragem. Todavia, a arbitrabilidade de litígios envolvendo partes direta ou indiretamente 
relacionadas à Administração Pública sempre mereceu atenção especial da doutrina e da jurisprudência. Dá-se o nome de 
arbitrabilidade ao conceito que designa a possibilidade de um litígio a ser resolvido por arbitragem. A arbitrabilidade refere-
se, geralmente, ao objeto do litígio, mas pode também referir-se à qualidade das partes. A Lei nº 13.129/2015 alterou a Lei 
de Arbitragem (Lei nº 9.307/1996), tratando da arbitragem, da arbitrabilidade e da Administração Pública. A respeito do tema 
e da Lei nº 13.129/2015, responda às questões abaixo: 

 
a) Diferencie a arbitrabilidade subjetiva da arbitrabilidade objetiva. 
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b) Considerando que a Administração Pública possui arbitrabilidade subjetiva, diferencie o interesse público primário do interesse 
público secundário e indique as espécies de conflito envolvendo a Administração Pública que podem ser submetidos ao 
procedimento arbitral. 

 

 

 

 

 

 
 
c) A reportagem acima transcrita trata do volume de execuções fiscais em trâmite perante o Poder Judiciário, o que torna a 

Fazenda Pública uma grande litigante. O juízo arbitral tem poder de coerção para a cobrança do débito reconhecido em sede 
de procedimento arbitral? Fundamente a sua resposta. 

 

 

 

 

 

 

 
 
 

 

Leia o texto abaixo para responder à questão. 
 
Brincadeira lucrativa: Animus jocandi legaliza empreendimento na Lua 
 

Conjur - 12 de março de 2013, 11h52 - Por João Ozorio de Melo 
 

Com o devido aconselhamento jurídico, um empresário pode vender até lotes na Lua — e ficar multimilionário — sem nunca ter 
qualquer entrevero com a Polícia ou com a Justiça. A prova é a empresa imobiliária Lunar Embassy, do empresário americano 
Dennis Hope, que no decurso de três décadas já vendeu quase 600 milhões de acres em terrenos na Lua. Entre seus clientes estão 
celebridades como Barbara Walters, George Lucas, o ex-presidente Ronald Reagan e o ex-presidente George Bush pai, de acordo 
com a revista Discovery. 
Dennis Hope começou a vender lotes na Lua em um momento de desespero. O divórcio, na década de 1980, o deixou em ruínas. 
Mas não sem seu senso de humor, adquirido na profissão de ventríloquo. Da janela de seu apartamento, olhava a Lua, enquanto 
considerava que sua situação financeira seria resolvida se ele tivesse um terreno para vender. "Na verdade, eu tenho", lhe ocorreu. 
"A Lua tem mais de 10 bilhões de acres sem dono. Basta eu tomar posse". Hope conseguiu registrar a propriedade da Lua em São 
Francisco, Califórnia e criou a Lunar Embassy, que hoje tem franquias em diversos países. Pelo menos isso é parte da história que 
vem junto com cada "escritura" de transferência de imóvel lunar. 
O empresário já foi retratado na Times, na CNN, no USA Today e no Space.com. Nesta segunda-feira (11/3), o jornal The New York 
Times publicou um artigo, assinado pelo cineasta canadense Simon Ennis, que produziu um documentário de 6 min 26s sobre o 
empreendimento lunático de Dennis Hope. O documentário explica, mesmo que rapidamente, porque o "empresário" nunca foi 
incomodado pela Justiça. Depois de consultar seus advogados, Hope recorreu a um artifício que lhe deu tranquilidade jurídica: duas 
palavras incrustadas, em letras minúsculas, no "contrato" de venda. 
Ele incluiu a expressão "novelty gift" na "escritura de compra e venda de imóvel", que funciona como contrato. Isso invalida qualquer 
suposição ou pretensão de que o direito a um terreno na Lua tenha valor jurídico ou efeito prático. As palavras "novelty gift" ou 
"novelty item" colocam o empreendimento em sua verdadeira dimensão: a venda do lote na Lua não é para valer — e não há 
propaganda enganosa. 
"Novelty gift" e "novelty item" se referem a um pequeno item, que tem uma qualidade peculiar, única, que pode ser um objeto de 
enfeite ou diversão. Um exemplo é o revólver de brinquedo que, quando disparado, libera uma pequena bandeira com a inscrição 
"BANG". No final das contas, a "escritura" de compra de um lote na Lua é, para todos os efeitos, uma brincadeira — um enfeite, que 
pode ser colocado em um quadro, pendurado na parede da sala e exibido às visitas.  

 

(Fonte: MELO, João Ozorio de. Brincadeira Lucrativa: Animus Jocandi legaliza empreendimento na Lua. Disponível em: https://www.conjur.com.br/ 
2013-mar-12/americano-fica-milionario-vendendo-lotes-lua-problemas-justica. Acesso em: 15 de abril de 2019).  
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Esse texto sugere a validade dos contratos celebrados pela Lunar Embassy, empresa administrada por Dennis Hope. À luz 
da chamada Teoria das Nulidades, discorra sobre a existência, a validade e a eficácia desses contratos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 

 
A empresa “Construir Bem” assinou contrato com o Município de Curitiba, em 12/10/2017, para construção de uma creche no bairro 
Pilarzinho. Após construção de cerca de 90% da obra, o Secretário de Obras do Município recebeu a comunicação do Tribunal de 
Contas do Estado sobre eventuais irregularidades na contratação pública, haja vista a condenação de um dos sócios da empresa, 
com pena de proibição de contratar com o Poder Público por 03 (três) anos, em ação civil pública por improbidade administrativa, 
transitada em julgado em 12/09/2017, com intimação das partes regularmente realizada em 10/10/2017.  
O Secretário de Obras solicitou a análise da consultoria jurídica, especialmente sobre as alternativas para a solução do problema, 
quais sejam, a suspensão cautelar do contrato administrativo e, diante da eventual nulidade do contrato, a possibilidade de 
relicitação. Além disso, questionou-se à consultoria jurídica a possibilidade de instaurar processo administrativo para 
responsabilização da empresa “Construir Bem” e dos seus sócios em virtude da irregularidade da contratação. 
 

Na condição de consultor jurídico do Município de Curitiba, elabore parecer jurídico, devidamente fundamentado, em 
resposta à consulta formulada. A respeito da solicitação do secretário de obras, a partir da legislação aplicável à 
contratação pública e da Constituição Federal, discorra sobre as alternativas para a solução do problema. 
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